
 
Eixo: Análise, avaliação e financiamento das políticas públicas. 

 
O FINANCIAMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SERRA  

 

Thays Araujo Meira1 

Jeane Andreia Ferraz Silva2 

 

A iniciação científica realizada teve como objetivo compreender a 

particularidade da ordenação orçamentária da política de assistência social no município 

da Serra (ES), no período de 2005 a 2012, isto é, a partir da implantação do SUAS. A 

relevância do estudo é a possibilidade de identificar a real direção do recurso, ou seja, se 

realmente foi aplicado à área de assistência social e que serviços, programas e projetos 

foram priorizados pelo gestor municipal. 

Os objetivos da pesquisa consistem em identificar a distribuição dos 

recursos destinados à Assistência Social entre União, Estado e Município; analisando o 

comprometimento do pacto federativo; levantar as principais receitas e o orçamento 

total do município de Serra; identificar os valores autorizados destinados às funções 

orçamentárias e suas distribuições em percentuais do orçamento; verificar os valores 

previstos e os valores executados; analisar a direção dos gastos realizados com a 

Política de Assistência Social; verificar se o financiamento da política no município 

segue as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e da Lei do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

A metodologia foi dividida em pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

organização de dados e a análise dos dados. Utilizamos a proposta metodológica de 

Fagnani (1988), que recomenda: as fontes de financiamento, a magnitude dos gastos e a 

direção do gasto. Os gastos orçamentários foram deflacionados pelo Índice Geral de 

Preços – Disponibilidade Interna3 (IGP-DI), média anual, calculado pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV). (SALVADOR, 2012). 
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A partir da Constituição Federal Brasileira de 1988 os municípios passaram 

a ter autonomia política-administrativa. Em 2005, o orçamento geral autorizado da 

Prefeitura Municipal da Serra, se fixou no valor de R$ 242.401.388,89 e, em 2012, foi 

de R$ 983.336.870,00, significa que houve progresso de 405,66%. 

 De acordo com a análise dos dados, verificou-se progresso na evolução do 

orçamento da Política de Assistência Social, no entanto, a despesa com a política é 

irrisória, se comparada com Educação, Urbanismo, Saúde e Administração, que juntas 

detém 72,40% do orçamento geral em média entre o período de 2005 a 2012.  

Após verificar as prioridades econômicas e sociais dos governos traduzidas 

pela classificação funcional, é possível afirmar que a assistência social teve um repasse, 

em média, de apenas de 5,05%, entre 2005 e 2012. 

Sobre a execução orçamentária, a pesquisa documental permitiu identificar 

apenas entre o período de 2008 a 2012. Realizada a análise entre despesa autorizada e 

paga entre 2008 a 2012, verificou-se que a gestão deixou de executar R$ 81.192.436,15, 

ou seja, 56,50% do recurso. Ressaltamos ainda que os Planos Plurianuais (PPA) não 

possibilitou identificar os serviços, pois o município não sistematizou as informações de 

acordo com os níveis de proteção social, estabelecido na PNAS (2004). 

Concordando com Salvador (2012), o orçamento é um elemento técnico e 

que sua a apropriação e compreensão permite investigar quem de fato vai arcar com o 

financiamento das políticas e qual o papel do Estado no capitalismo. Posto isto, Silva 

(2014) afirma que o orçamento público “uma arena de conflitos”. 
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